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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA

PODER JUDICIÁRIO

ESTADO DO CEARÁ

22ª UNIDADE DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS DE FORTALEZA

 

 

 

PROCESSO: 3001060-75.2016.8.06.0220

REQUERENTE: JOSE CORREIA DA SILVA

REQUERIDO: HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA

SENTENÇA

Trata-se de Ação de Revisão de Reajuste Contratual com Pedido de Restituição de Valores, em que alega a
requerente ser beneficiária de plano de saúde prestado pela parte contrária, em face do qual veio sofrer incidência de reajustes
nas contraprestações pagas mensalmente, em virtude de haver a mesmo completado 60 anos de idade. Destarte, veio o autora
postular seja determinado à promovida que proceda ao afastamento da variação de preços na forma praticada pela empresa-ré,
com o restituição dos valores pagos a maior pela requerente em decorrência do indevido reajuste realizado.

Liminar deferida.

Contestação e réplica apresentadas.

É o breve relato.

FUNDAMENTAÇÃO - PRELIMINARES
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Cumpre, de logo, afastar a preliminar de ilegitimidade ativa da promovente, eis que a mesmo se afigura
como beneficiária direta do plano de saúde coletivo em questão. E, conquanto a contratação do plano tenha se perfectibilizado
junto a pessoa jurídica terceira, tal situação não retira o direito de a requerente postular nos termos ora analisados, posto que é
a mesma quem efetua mensalmente o pagamento das mensalidades alusivas ao contrato de plano de saúde havido em face da
empresa-demandada. Ademais, cumpre registrar a regra estabelecido no art. 436, parágrafo único, do Código Civil de 2002,
segundo a qual ao terceiro, em favor de quem se estipulou a obrigação, também é permitido exigi-la.

No que respeita à preliminar de incompetência do Juízo, deve a mesma ser igualmente repelida. Conforme
bem argumentado pela parte autora, não se está, no presente processo, a impugnar reajustes contratuais que envolvam
negociações coletivas e sinistralidade contratual, o que, eventualmente, retiraria a competência deste Órgão Jurisdicional,
diante da necessidade de cálculos complexos (perícia contábil), a fim de aferir legitimidade dos valores. In casu, o que está a ser
analisar é, tão somente, os acréscimos relativos à mudança de faixa etária da consumidora, sendo o Juízo plenamente dotado de
competência para o processamento e julgamento do feito.

Desnecessária, igualmente, a intervenção de terceiros, uma vez que o contrato, em última análise, tem por
partes o consumidor e a operadora do plano, sendo plenamente possível que a demanda seja ajuizada em face desta, sem
obrigatoriedade da intervenção da pessoa jurídica contratante.

FUNDAMENTAÇÃO – MÉRITO

É de ser acolhido o intento autoral.

A variação realizada no tocante às contraprestações pagas pela consumidora, por certo, afetaram-lhe
direito legalmente garantido pelo Estatuto Idoso, por afronta direta ao que disposto no art. 15, § 3º, segundo o qual:

Art. 15. omissis

§ 3º É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores diferenciados em razão da idade.

Deve-se abstrair a qualquer discussão acerca da existência ou não de outras faixas etárias passíveis de
reajuste no instrumento contratual celebrado entre as partes. À luz da liberdade contratual inerente às relações particulares,
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como é a hipótese dos autos, restou garantido aos contraentes que livremente dispusessem sobre os termos do negócio
jurídico, o que, contudo, deveria se limitar às disposições imperativas de lei cogente incidentes sobre o mesmo, sob pena de
nulidade, conforme disposição do art.166, VI, do Código Civil.

Obviamente, o aumento das contraprestações impingidos ao consumidor se revela abusivo, porquanto
coloca o autor em desvantagem excessiva na relação contratual em destaque, conforme se denota da norma estabelecida no art.
51, IV, da Lei Consumerista).

Por óbvio, a edição posterior à pactuação de norma imperativa, como é o caso do Estatuto do Idoso, faz
necessitar a realização de moldação do pacto aos parâmetros das leis superiores, notadamente quando trazem normas de ordem
pública e de aplicação cogente.

Nesse sentido, uma vez que afetando diretamente a norma disposta no Estatuto do Idoso, conforme
transcrição acima destacada, é por ser a cláusula contratual que estabelece o reajuste daquele com idade igual ou maior a
sessenta anos de idade tido como nula, devendo ser afastado o acréscimo das contraprestações.

Assim, deve-se acolher o pedido inicial de repetição de indébito, na forma dobrada, dos valores pagos em
excesso pelo promovente, nos termos do art. 42, parágrafo único, da Lei Consumerista. Os valores a serem restituídos
englobarão aqueles pagos a maior na medida do que determinado na presente sentença, tanto quanto ao correspondente ao já
pago no momento do ingresso da presente ação quanto à parcelas pagas que tenham se vencidos no decorrer do feito (art. 323
do Novo Código de Processo Civil).

Importa registrar, por fim, que o art. 489, do NCPC, é inaplicável ao Sistema dos Juizados Especiais, por
existir regramento próprio da Lei n. 9099/95 acerca da técnica de sentença, já corroborado tal entendimento com o Enunciado n.
163 do FONAJE - “Não se aplica ao Sistema dos Juizados Especiais a regra do art. 489 do CPC/2015 diante da expressa previsão
contida no art. 38, caput, da Lei 9.099/95”.

DISPOSITIVO

Isto posto, é o presente para se afastar as preliminares de ilegitimidade de parte e de incompetência do
Juízo, na forma esposada no presente julgado, e, no mérito, julgar procedente a pretensão autoral, pelo que, confirmando a
decisão antecipatória dos efeitos da tutela jurisdicional, determino seja afastado o reajuste do valor das contraprestações à
demandante em face de haver atingido idade igual ou maior que sessenta anos de idade.
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Condeno a promovida, outrossim, a proceder à restituição dos valores pagos a maior pela promovente na
medida do que determinado na presente sentença, na forma dobrada, o que deverá ser corrigido desde a data do dispêndio e
com incidência de juros de mora a contar da citação.

Caso não haja cumprimento voluntário da sentença condenatória por parte do devedor e, uma vez iniciada
a execução judicial, será expedida certidão de crédito para o fim de protesto e/ou inclusão em cadastros de inadimplentes
(negativação), a requerimento da parte autora, com fulcro no art. 52 da LJEC e art. 517 e 782, §§3º, 4º e 5º, do CPC, por aplicação
subsidiária.

Acato o pedido de gratuidade judiciária formulado.

Determino a extinção do feito, com esteio no art. 487, I, do Código de Processo Civil.

Sem custas e honorários de advogado.

P.R.I.

Fortaleza, data da assinatura digital.

Helga Medved

 

JUIZA DE DIREITO
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